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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CONGREGAÇÃO - CAMPUS
OSASCO - ESCOLA PAULISTA DE POLÍTICA, ECONOMIA E
NEGÓCIOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO

REALIZADA EM 07 DE AGOSTO DE 2020

Aos sete dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte, às dez horas, na Sala de
Reuniões do Sistema RNP,  sob a  Presidência  da Diretora Acadêmica,  Profa.  Dra.
Luciana  Massaro  Onusic,  realizou-se  a  Reunião  Ordinária  do  mês  de  agosto  da
Congregação, campus Osasco da UNIFESP. Compareceram os(as) conselheiros(as):
Acacio Augusto Sebastião Junior, Andreas Leber, Andreia Pereira da Silva, Alessandra
Ramada da Matta, Alvaro Luis dos Santos Pereira, Bolivar Godinho De Oliveira Filho,
Celso Takashi Yokomiso, Claudia Alessandra Tessari,  Dan Rodrigues Levy, Daniela
Verzola Vaz, Daniel Campos de Carvalho, Elisangela Bardi da Fonseca, Emilia Tiemi
Shinkawa, Fabiana Rita Dessotti, Fábio Alexandre dos Santos, Fábio César Venturini,
Francielle Santo Pedro Simões, Francisco Carlos Fernandes, Gabriela Yin Chen, Iagê
Zendron Miola, Ismara Izepe de Souza, Ivan César Ribeiro, João Alberto Alves Amorim,
João Tristan Vargas, Juliana Mateusa Meira Cruz, Julio Cesar Zorzenon Costa, Larissa
Matoso, Luisa Bastos, Marcello Simão Branco, Marlene Rodrigues, Mizpá Mariano
Barros, Murilo Leal Pereira Neto, Nildes Raimunda Pitombo Leite, Regiane Nitsch
Bressan e Tatiana Travassos de Menezes. Justificaram ausência: Ricardo Luis Pereira
Bueno e Carlos Eduardo Sampaio Burgos Dias. Não justificou ausência: Pedro Caldas
Chadarevian. A Presidente cumprimentou a todos(as) e, antes de iniciar a sessão,
pediu  a  todos(as)  que  não  estivessem  com  a  palavra  a  permanecer  com  seus
microfones e câmeras desligados para não haver interferências na transmissão. Então,
começou tratando do EXPEDIENTE: Aprovação de atas - Da reunião de 01 de
novembro de 2019: O documento foi aprovado com 12 abstenções. Da reunião de
05 de junho de 2020: O documento foi aprovado com 5 abstenções. Na sequência, a
Presidente abriu a seção de Informes. Informes da Direção Acadêmica – Ofício
CGVC sobre contratação de Professor Visitante: A Presidente informou que as
novas  contratações  dos  professores  visitantes  estarão  temporariamente  suspensas
pelo impacto que poderiam causar ao Banco de Professor Equivalente. As renovações
dos  contratos  dos  professores  visitantes  em exercício  serão  mantidas  desde  que
observados fluxos e prazos estabelecidos. Abertura de concurso público para a
carreira de técnico-administrativo em educação: A Presidente informou que a
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diretoria acadêmica recebeu da Pró-reitoria de Gestão com Pessoas, via SEI, que não
havia dotação orçamentária para abertura de concurso público para cargos vagos ou
que vierem a vagar na vigência da Lei Complementar 173, publicada em 28 de maio de
2020, para a carreira de técnico-administrativo em educação. A Presidente disse que
iria buscar maiores detalhes na próxima reunião do Conselho de Gestão com Pessoas
para  compartilhar  com todos  posteriormente.  ?  Comissão  de  Horários:  Com a
palavra, o professor Julio Zorzenon, Presidente da Comissão de Horários, informou que
os trabalhos da comissão seriam retomados e que a convocatória da próxima reunião,
possivelmente agendada para 17 de agosto, seria enviada em breve. Da resposta da
Procuradoria sobre Atividade de Pós-doutorado:  A Presidente informou que a
diretoria acadêmica recebeu a resposta da Procuradoria sobre a consulta feita pela
Congregação e que o documento fora compartilhado com todos nas duas convocatórias
desta sessão. Salientou que caso alguém ainda possuísse dúvida ou questionamento
que poderia externá-los por e-mail à direção acadêmica até a próxima quarta-feira à
noite para que esta pudesse remeter ao próximo Conselho de Gestão com Pessoas
(ConPessoas). Da Minuta do PDP: A Presidente informou que o documento que era
tema de discussão na Unifesp havia sido sistematizado pela Pró-reitoria de Gestão com
Pessoas em uma reunião na semana passada e,  também, seria discutido em uma
sessão que estava ocorrendo hoje. A Pró-reitora Elaine Damasceno informou que o
documento ainda seria discutido em uma sessão extraordinária na semana que vem do
ConPessoas e a Presidente, assim como na questão do documento da Procuradoria
sobre as atividades docentes de pós-doutorado, receberia dúvidas e questionamentos
sobre o PDP até a próxima quarta-feira à noite para serem submetidas ao ConPessoas.
Da Comissão de Relações Internacionais:  Com a  palavra,  a  representante  do
campus Osasco na Comissão de Relações Internacionais, professora Juliana Bigatão,
informou sobre o andamento dos trabalhos na referida comissão e disse que a Unifesp
já possuía uma minuta de texto quase finalizada sobre a política de internacionalização
escrita pelo professor Daniel de Carvalho e que este documento estaria aberto para
sugestões até 18 de agosto. A professora informou que a minuta seria apreciada no dia
25 de agosto no Conselho Universitário.  Continuando os informes da comissão,  a
professora  Juliana  disse  que  foram  formados  grupos  de  trabalhos  (GT)  com  os
representantes nomeados em cada campus e abertos à adesão voluntária dos docentes
de todos os campi para tratar dos temas de internacionalização: Convênios, Redes e
Programas, Mobilidade e Acolhida, Idiomas, Comunicação e Divulgação e Educação. É
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importante  que  os  campi  tivessem  representatividade  nesses  GTs,  finalizou  seu
informe.  Da Câmara de Graduação: A professora Ismara informou que após as
últimas reuniões da Congregação e da Câmara de Graduação, todos os planos de
ensino em ADEs foram divulgados no site do campus e, também, foi feita uma nota
explicativa sobre a Portaria das ADEs. A Presidente da Câmara disse também que
depois a ProGrad fez uma página de perguntas e respostas sobre a referida portaria.
Em setembro a Comissão de Acompanhamento fará um balanço mais sistemático das
ADES. A professora Ismara externou que não acreditava que conseguiríamos retornar
às atividades presenciais no 2º semestre e que este também seria por ADEs. Para
finalizar sua fala, a professora Ismara disse que a portaria das ADEs passou por uma
pequena alteração e seria permitida a reversão de trancamento para os estudantes
que trancaram suas matrículas antes da pandemia. Da Câmara de Pós-Graduação e
Pesquisa: O coordenador da CmPOS, professor André Roncaglia, complementou o
informe sobre os professores visitantes, dizendo que havia uma incerteza em relação à
extensão do prazo das vagas que acabamos de renovar e que tudo dependeria do
orçamento. Os contratos vigentes foram renovados e não havia perspectivas para o
futuro se essas vagas seriam ou não reaproveitadas. Da Câmara de Extensão e
Cultura: Com a palavra, o coordenador, professor Celso Yokomiso, apresentou as
ações de extensão aprovadas no mês de julho no campus Osasco. A relação das ações
encontra-se no site da Câmara de Extensão do campus. Foram 16 eventos e 8 cursos
de curta duração. O professor Celso solicitou aos proponentes de ações de extensão
que colocassem no campo de apoio administrativo, no cadastro SIEX, o nome de uma
pessoa que possuísse uma ligação direta com a atividade, pois a secretária de extensão
não teria condições de responder por todas ações e pelas centenas de e-mails que
chegam à Secretaria de Extensão. Do Laboratório de Inovação e Sustentabilidade
(Labis):  Com  palavra,  o  professor  Dan  Levy  disse  que  o  referido  laboratório,
coordenado por ele pela professora Liége Petroni, já estava em pleno funcionamento e
aproveitou  para  pedir  a  todos  que  acessassem  a  página  do  na  internet:
labis.unifesp.br. O professor disse ainda que os responsáveis trabalharam por dois
meses para a aprovação da proposta e que algumas ações já  estavam em curso.
Informou que o laboratório já fez algumas parcerias com ONGs e instituições, e que as
parcerias também seriam feitas com outros campi da Unifesp e outras universidades;
além  de  outros  setores  da  sociedade,  visando  solucionar  problemas  sociais  em
comunidades carentes. O professor Dan também disse que já formaram parceria com a
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AGITS e finalizou sua fala agradecendo a oportunidade de divulgação. Informes da
Diretoria  Administrativa  -  Orçamento:  A  senhora  Juliana  Mateusa,  diretora
administrativa,  disse  que  foi  liberado  orçamento  do  começo  do  ano  que  estava
contingenciado e que equivaleria a 3 meses de execução, ou seja, poderíamos contar
com os recursos até novembro (vigentes e empenhados), com apenas dois contratos
até outubro. Dos estudos sobre o retorno às atividades presenciais: A diretora
administrativa disse que não havia previsão do retorno das atividades presenciais,
porém,  a  administração  tem  trabalhado  com  a  Pró-reitoria  de  Planejamento,  na
Câmara Técnica de Infraestrutura, sob a coordenação do professor Pedro Arantes,
juntamente  com  o  Comitê  Permanente  para  Enfrentamento  da  Pandemia  de
Coronavírus para estudar diversas áreas e ambientes para propor medidas preventivas
e de segurança para retorno presencial. Dos servidores TAE: O senhor Andreas, com
a  palavra,  disse  que  enviaria  na  semana  que  vem,  por  e-mail,  as  informações
completas sobre o acervo online de e-books. Com a palavra, a senhora Alessandra
informou  que  94  estudantes  se  inscreveram  pra  receber  os  chromebook,  e  73
estudantes  compareceram  à  EPPEN  para  retirá-los;  os  outros  desistiram  e/ou
retiraram diretamente no campus SP. Alessandra disse que a PRAE irá prorrogar o
edital para o 2º semestre e, possivelmente, essa prorrogação irá se estender até ano
que vem para que os estudantes possam permanecer com os computadores. O NAE
agradeceu a equipe administrativa pelo suporte prestado para que todas as ações
pudessem ter sido realizadas, especialmente ao servidor Fabio Cumaru que sempre
esteve  disponível  no  campus.  A  representante  TAE  também  estendeu  os
agradecimentos aos colegas terceirizados que sempre apoiaram nessas ocasiões. Com
a palavra, a Presidente também agradeceu a todos envolvidos. ORDEM DO DIA (1)
Processo de Elaboração do PDI: O Prof. Dr. Pedro Fiori Arantes fez a apresentação
Processo de Elaboração participativo do PDI 2021-2025.  Ele  disse que a  Unifesp
acabara de entrar na segunda fase do processo de elaboração participativa do PDI
2021-2025 que envolveria todas as Congregações e Conselhos Centrais. A primeira
fase passou pelo CoPlad e CONSU, sendo que neste último ainda teria mais uma
rodada na sessão marcada para 13 de agosto para a consolidação de uma parte do
texto. O professor também discorreu sobre o prazo de um mês para debates que
ocorreriam nas Congregações e Conselhos Centrais  e  que o CoPlad e CONSU já
aprovaram as linhas estratégicas principais que seriam debatidas e retornariam para
apreciação  no  segundo semestre,  coincidindo  com a  aprovação  do  texto  final  ao
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término  de  2020.  O  professor  disse  que  as  Congregações  e  Conselhos  Centrais
trabalhariam no eixo denominado estratégico setorial e sugeriu que a Congregação
construísse espaços para discussões coletivas para o documento e que ainda durante
este mês de debates, a comunidade acadêmica teria disponível também um formulário
para preenchimento individual ou coletivo para submissão de propostas. As propostas
das Congregações seriam para construir objetivos dentro dos 5 grandes temas da
política universitária a saber: Defesa da vida, da educação pública e da dignidade
humana; universidade plural, democrática e em diálogo com a sociedade; ciência e
inovação com impacto social e em cooperação; articulação pedagógica e multicampi e
completar  e  consolidar  a  expansão.  Finalizada a  apresentação,  o  professor  Pedro
colocou-se  à  disposição  dos  conselheiros  para  sanar  dúvidas.  Com  a  palavra,  a
professora Claudia Tessari elogiou os trabalhos e a metodologia aplicada e perguntou
como seria o diálogo do PDI e PPI com o campus Osasco e como este se organizaria
para responder a esta metodologia proposta.  O professor Celso Yokomiso,  com a
palavra, solicitou maiores detalhes sobre a resposta ao formulário, se cada conselheiro
responderia individualmente ou se o próprio campus se organizaria para responder os
objetivos  específicos  e  metas.  O  professor  Pedro  Arantes  respondeu  que  a
Congregação teria autonomia para organizar os trabalhos como melhor achar, porém,
cada  conselheiro  teria  acesso  ao  documento  individualmente  para  submissão  de
propostas. Mas ponderou que se for uma ação coletiva, todos deveriam conhecer as
propostas  individuais  e  ainda acrescentou que a  Congregação teria  que votar  os
objetivos mais prioritários para serem acompanhados pela comunidade acadêmica e
pela sociedade. Como seriam mais de 20 objetivos por grande tema, o professor Pedro
Arantes disse que não poderíamos nos ater em questões muito específicas e localistas,
mas, sim, multicampi, que interessem outros campi e ajude a Unifesp como um todo e
frisou que nas metas poderemos listar os objetivos locais. Em relação ao diálogo do
PPI com o PDI, o professor Pedro disse que o PPI já era para ter sido finalizado, mas a
Unifesp  passou  por  diversos  problemas,  tais  como  de  software,  com  bolsistas,
dificuldades em fechamento de relatórios etc. O professor garantiu que o documento
do PPI seria finalizado na segunda quinzena de agosto e que o teríamos a tempo do
fechamento do PDI.  O professor Murilo,  com a palavra, questionou sobre o curto
espaço de tempo para manifestação das Congregações. O professor Pedro respondeu
que a Congregação poderia escolher uma comissão para os debates internos e isso
agilizaria o processo. A Presidente disse que como não possuíamos o PPI finalizado,
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como  faríamos  a  articulação  com  o  PDI  para  as  nossas  discussões  internas.  O
professor Pedro respondeu que os formulários sistematizavam melhor as propostas
enviadas e que ficaria aberto a partir do dia 13 até o dia 28 de agosto e, se necessário,
seria  aberto  um prazo  maior  para  respostas.  O  professor  também disse  que  em
setembro o formulário ficaria aberto por mais 15 dias para mais uma coleta de dados
de prioridades elencadas pelas Congregações e metas vinculadas aos eixos principais.
A professora Luciana agradeceu a presença do professor Pedro e disse que recorreria
a ele ou a professora Isabel Meister para caso surgissem mais dúvidas. O professor
Pedro agradeceu a oportunidade e se colocou à disposição. A Presidente aproveitou a
oportunidade para convidar o professor Pedro e a senhora Tania para comparecerem
na próxima reunião para tratarem das obras de Quitaúna e de questões orçamentárias.
Neste momento, a professora Luciana consultou aos conselheiros sobre a possibilidade
de  escolhermos  os  membros  da  comissão  local  do  PDI  já  nesta  reunião  ou  se
prefeririam marcar uma reunião extraordinária para isso. A maioria se manifestou
para ser marcada uma sessão extraordinária e a professora Luciana disse que enviaria
um e-mail à comunidade acadêmica solicitando os representantes de todas categorias
para a  comissão local.  Ela  ainda pediu que os  conselheiros  não preenchessem o
formulário antes das discussões preliminares que aconteceriam no âmbito do campus.
Com a palavra, a professora Fabiana Dessotti disse que a Congregação deveria pensar
em uma comissão local e que a professora Carolina Pedroso, atual representante na
Câmara Técnica do PDI precisaria do apoio de todos, pois a docente ingressara na
instituição  recentemente.  (2)  Homologação  da  indicação  ad  referendum  das
representantes  docente  e  TAE  na  Câmara  Técnica  do  PDI  –  Profa.  Dra.
Carolina  Silva  Pedroso  e  Crysthian  Raviani:  A  Presidente  consultou  os
conselheiros sobre a homologação feita pela presidência da Congregação na indicação
da representação do campus na Câmara Técnica do PDI, que trabalharia na dimensão
tática  operacional  da questão.  Em regime de votação,  o nome da professora
Carolina Silva Pedroso como representante docente e o nome da Crysthian
Raviani como representante TAE na referida câmara técnica foram aprovados
com duas abstenções. (3)  Conselho Administrativo da Agência de Inovação
Tecnológica e  Social  (AGITS):  A  Presidente  informou que a  AGITS solicitou  a
indicação de representante do campus no Conselho Administrativo da Agência de
Inovação. A professora ainda informou que a atual representante era a professora
Liége Petroni, porém, o mandato havia expirado e a Congregação precisaria enviar um
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novo representante ou aprovar a recondução da atual representante. A professora
Liége manifestou interesse em continuar na representação e o nome do professor Dan
Levy seria  incluído substituindo a  atual  suplente,  professora Nildes Pitombo,  que
estava  de  acordo  com essa  alteração.  Em regime de  votação,  os  nomes  dos
professores Liége Mariel Petroni (titular) e Dan Rodrigues Levy (suplente)
foram aprovados  com duas  abstenções.  A Presidente  passou  para  o  próximo
assunto  de  pauta:  (4)  Mestrado  Profissional  em  Governança  Corporativa  –
Aprovação da Minuta de Cooperação Técnica entre a Unifesp e a Faculdades
Metropolitanas Unidas (FMU): A professora Marina Yamamoto fez a apresentação
Proposta de Migração do Mestrado Profissional em Governança Corporativa e ao final
a Presidente abriu para as considerações dos conselheiros. Com a palavra, o professor
André Roncaglia disse que o mestrado foi aprovado por unanimidade na última reunião
da Câmara de Pós-graduação e Pesquisa (CmPOS) e que a câmara entendeu que o
projeto era uma boa oportunidade para o campus Osasco aprender com esta tentativa
inédita  na  Unifesp  de  migração de  um programa de  uma instituição  para  outra,
principalmente num contexto em que a Capes estava resistente na criação de novos
cursos (APCNs). Segundo o coordenador da CmPOS, essa experiência seria positiva e
enriquecedora para a EPPEN em trazer programas meritórios de outras instituições
para  a  Unifesp,  pois  muitos  programas,  principalmente  de  instituições  privadas,
seriam desativados. O coordenador da CmPOS finalizou sua fala dizendo que essa nova
modalidade seria positiva para a EPPEN e deu total apoio à vinda desse programa
para  a  escola.  Com a  palavra,  o  professor  Acácio  mostrou-se  preocupado com o
possível  refugo  que  as  instituições  públicas  seriam  ao  aceitar  programas  que
certamente fechariam nas instituições privadas. Segundo o docente, muitos desses
programas das instituições privadas estavam sendo descontinuados pelas Capes por
motivos, às vezes, razoáveis como na questão de baixa produção e em outros nem
tanto, como em dados quantitativos que poderiam até serem questionáveis, porém,
eram objetivos. O professor questionou por último qual ligação a EPPEN teria com
essa instituição privada. O professor Fábio Alexandre, no chat, perguntou o motivo da
descontinuidade do programa na FMU. Com a palavra, o professor Murilo parabenizou
o esforço do grupo que montou a proposta e questionou qual seria a relação da EPPEN
com a FMU, a segunda questão foi referente à seleção, se ficaria a cargo da EPPEN ou
se seria compartilhada com a FMU, a terceira pergunta seria em relação da diferença
de natureza entre as duas instituições e, finalmente, em relação ao corpo docente se
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eles seriam da EPPEN ou de outras instituições. Com a palavra, o professor João
Amorim parabenizou a professora Marina pela proposta e disse que foi contemplado
pelas  falas  dos  professores  Murilo  e  Acácio  e  complementou  sua  pergunta  se  o
programa viria em definitivo ou compartido com a FMU em todas implicações dessa
parceria  “inédita”  público-privada.  O  representante  docente  comentou  que  se  o
programa viria  integralmente para a EPPEN e se a necessidade do convênio era
exigência  burocrática  da  Capes,  pois  não  ficou  clara  a  relação  entre  as  duas
instituições. A professora Marina, com a palavra, agradeceu as perguntas e pediu
desculpas se as questões não ficaram claras na sua apresentação. Ela disse que o
programa seria transferido totalmente para a EPPEN após o processo de migração e
que não teríamos mais relação com a FMU. Nesse período, seria necessário esse
trâmite apresentado para um programa passar de uma escola para outra. Enquanto
esse trâmite acontecia, o programa não ficaria nem na Unifesp e nem na FMU e a
interface entre as duas instituições seria somente durante esse período. A professora
esclareceu que a última turma do programa na FMU encerrava agora em 2020 e,
portanto,  não haveria migração de alunos da FMU para a EPPEN. Em relação à
descontinuidade do programa, ela não tinha certeza, mas teria alguns indícios, pois as
privadas possuíam dificuldades em manter programas de pós-graduação e a FMU
possuía vários programas de pós, e para otimizar os programas na instituição o de
Governança Corporativa esteve na pauta da instituição para ser descontinuado. A
professora disse que o DCC resolveu acolher o programa pelas boas avaliações da
Capes que o programa estava recebendo. Também disse que era um programa com
poucas  sugestões  de  melhorias  pela  Capes  e  com  publicações  interessantes  do
docentes e continuá-lo na Unifesp foi visto como um desafio pelos proponentes. A
professora assegurou que tomaram muito cuidado em relação à aceitação para o
processo  de  migração  e  a  FMU  também  colocou  algumas  restrições  para  qual
instituição o programa seria migrado. O professor visitante do DCC, Marcus Zittei, é
coordenador do curso na FMU e ajudou muito a EPPEN no intercâmbio. A professora
Fabiana Dessotti, com a palavra, disse que sua experiência na coordenação da Câmara
de Extensão teve a oportunidade de encaminhar um programa da área de negócios e
os questionamentos na câmara era em relação à demanda dos alunos nessa área de
negócios. Disse que esse curso acabou sendo oferecido em EaD e não presencial pela
coordenação na época e que não teve demanda suficiente para se manter. A dúvida
maior seria se existia uma avaliação em relação à demanda. A professora Marina
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voltou à questão do professor Murilo em relação FMU/EPPEN e disse que terminaria
no final do processo de migração, a partir disso só a EPPEN ficaria com o programa.
Em relação ao corpo docente, era, em sua maioria, do DCC, também do Eixo e de
Administração. A médio prazo o programa acolheria professores colaboradores de
outros departamentos,  pois  o  programa era interdisciplinar.  A professora Luciana
esclareceu que o programa não seria cobrado na EPPEN e perguntou desde quando a
Capes permitia  a  migração de programas entre instituições.  A professora Marina
respondeu que acontecia desde a publicação da Portaria 256 de novembro de 2018 e
que poderíamos oferecer o programa para os nossos alunos da EPPEN, respondendo à
dúvida da professora Fabiana sobre a demanda. Ela se mostrou otimista à demanda
que se mostrava a esse programa, pois essa subárea da Contabilidade seria rara e
poderia trazer muitos alunos. Em relação às bolsas, não havia restrição para buscarem
bolsas, segundo a professora Marina. A professora Luciana pediu aos membros que
observassem os pareceres feitos pelos professores representantes na CmPOS. Com a
palavra, o professor Iagê parabenizou a professora Marina e externou a dúvida em
relação aos trâmites e o que eles colocavam de necessidade de posicionamento da
universidade e da celebração de convênio especificamente. A migração precisava ser
autorizada pela Capes para que a instituição que recebesse o programa desse o início
ao processo seletivo. O professor questionou qual a necessidade de fazer um convênio
com a FMU para um círculo formativo de 24 meses, sendo que a migração não duraria
24 meses. A professora Luciana pediu a palavra antes da professora Marina responder
e disse que esse questionamento do professor Iagê também foi levantado na reunião
da CmPOS e que não seria vinculativo e a ProPGPq também entendia que não haveria
necessidade de ter convênio. O professor Fábio Alexandre questionou, no chat, se
outras  instituições  públicas  se  interessaram  pelo  programa.  Com  a  palavra,  a
professora  Marina  disse  que  não  tinha  conhecimento  se  outras  instituições  se
interessaram pelo programa da FMU. Em relação ao questionamento do professor
Iagê,  a  dificuldade  seria  entender  quanto  tempo  esse  processo  passasse  pelas
instâncias. Fazendo um convênio num primeiro momento estaríamos compartilhando e
teríamos a segurança de já ter o programa, disse a professora. Os responsáveis pela
proposta acreditavam que um convênio menor que 24 meses talvez não trouxesse a
segurança necessária, mas esclareceu que no termo do convênio esse prazo poderia
ser modificado. Uma vez migrado, a FMU sairia do processo. A representante TAE
Alessandra Ramada pediu um esclarecimento em relação à infraestrutura; a previsão

273
274
275
276
277
278
279
280
281
282
283
284
285
286
287
288
289
290
291
292
293
294
295
296
297
298
299
300
301
302
303
304
305
306



Ministério da Educação
Universidade Federal de São Paulo

Congregação - Campus Osasco - Escola Paulista de Política, Economia e
Negócios

Rua Angélica, n° 100 - Jd. das Flores - Osasco - SP - CEP: 06110-295
Telefone: (11) 3385-4136

10 / 18

UNIFESP Código de Segurança
89145dac3f04771c45ae00c70e4d09321dd3b7a0

Desenvolvimento DTI Sistema GESCON
04/12/2020 12:26:05

de  quantos  alunos  seriam admitidos;  se  possuíamos  os  livros  na  biblioteca  e  na
questão de recursos humanos para atender o programa. Com a palavra, a professora
Marina disse que pensaram na questão da infraestrutura e em relação ao número de
alunos,  eles  acreditavam  que  os  20  alunos  que  ingressarão  ano  que  vem  não
impactarão na infraestrutura do campus, pois serão utilizados os sábados e as manhãs
para atender às aulas. Em relação à biblioteca, haveria um compartilhamento com a
biblioteca da FMU nesse período de migração e em relação à secretaria do programa,
com o encerramento das atividades do mestrado profissional em gestão de políticas
públicas,  poderia  haver  um(a)  servidor(a)  disponível  para  atender  o  programa.  O
número de alunos seriam 20 por ano e isso, ao ver da docente, não impactaria tanto e
o programa seria bem visto para toda comunidade acadêmica. A professora Marina
agradeceu a oportunidade e disse que as contratações de novos docentes estavam
complicadas para todos, porém, mesmo assim, estavam dispostos a contribuir para a
evolução da EPPEN e da pós-graduação. Com a palavra, o professor Francisco Carlos
agradeceu o  trabalho  desempenhado pela  professora  Marina,  pois  desde  que  ela
chegou na escola já estava pensando num programa de pós-graduação, porém, ainda
não  era  o  momento.  Agora,  segundo  o  chefe  do  DCC,  com  a  consolidação  da
graduação, o momento seria ideal para pôr em prática o desafio. A Presidente solicitou
autorização  para  colocar  a  votação  em bloco,  pois  entendia  que  a  aprovação do
convênio temporário deveria ser a parte da aprovação do mestrado. Em regime de
votação, o convênio temporário entre a Unifesp e FMU foi aprovado com 24
votos  favoráveis,  6  contrários  e  5  abstenções.  (5)  Moção  Congregação:  A
Presidente concedeu a palavra ao professor Francisco Carlos Fernandes, chefe do
Departamento de Ciências Contábeis, que pedira uma questão de ordem. O professor
mostrou-se surpreso pela moção de persona non grata para o ex-Ministro da Educação
e disse que só tomou conhecimento dela ao observar a convocatória desta sessão da
Congregação.  Ao  fazer  consultas  ao  Estatuto  e  Regimento  Geral  da  Unifesp,  o
professor  Francisco  afirmou  que  o  tema  não  fazia  parte  das  competências  da
Congregação nesses dois regimentos da instituição. Ao analisar a Lei 8.112 de 11 de
dezembro  de  1990,  que  disciplina  o  funcionalismo  público  federal,  o  professor
Francisco apontou que em seu artigo 117, inciso V, diz explicitamente que é proibido
ao servidor público promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da
repartição. Dessa maneira, levando em conta a não atribuição ou competência da
Congregação para tratar desse tipo de matéria e ao artigo 117 da Lei 8.112/90, o
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professor  Francisco  solicitou  a  retirada  da  moção  da  pauta.  Durante  a  fala  do
professor Francisco, o professor Ivan Ribeiro pediu questão de ordem, sendo atendido
pela  Presidente  da  Congregação.  Com  a  palavra,  o  representante  docente  disse
concordar com a manifestação do professor Francisco e disse que a moção era ilegal,
não somente com a questão de princípio básico de direito,  mas,  também, estaria
proibido  no  Estatuto  da  Unifesp.  Disse  ainda  que  esse  assunto  não  poderia  ser
discutido por levar a uma responsabilização direta à presidência da Congregação em
usurpar a competência de outro colegiado, no caso, segundo o docente, do Comitê de
Ética ou até mesmo da Comissão de Juízo e Admissibilidade, acatando improbidade
administrativa.  Com a palavra,  o  professor  Acácio  disse desconhecer  as  questões
legais  colocadas  pelos  professores  Ivan  e  Francisco  Carlos,  mas  não  conseguia
entender o que impediria um órgão deliberativo do campus deliberasse, não à pessoa
professor  do  nosso  campus,  mas  à  sua  condução  como ministro,  atualmente  ex-
Ministro da Educação. O professor Acácio finalizou sua fala dizendo que, a despeito
dessa questão legal, o assunto deveria ser discutido e encaminhado pela Congregação.
Com a palavra, o professor Murilo Leal disse que ou os colegas não leram o Regimento
Geral da Unifesp ou leram de uma forma interessada, pois no inciso XIII do artigo 8º
do Regimento Geral da Unifesp diz que é atribuição complementar da Congregação
opinar e deliberar sobre outras matérias que lhe forem atribuídas, bem como sobre
casos omissos que se situem na esfera de sua competência. O professor Murilo disse
que  esta  Congregação  já  se  manifestou  sobre  assuntos  políticos,  sobre  assuntos
relativos à gestão do MEC, em várias ocasiões, aprovando diversas moções, inclusive.
Na sequência, o professor citou alguns exemplos, como na sessão de 17 de fevereiro
de 2017, foi aprovada uma moção dirigida à Secretaria de Educação Superior pela
nomeação da Magnífica Reitoria Soraya Smaili e seu vice, professor Nelson Sass, pois
a chapa havia sido enviada encabeçando a lista tríplice do CONSU e o MEC não
procedia com a nomeação. No dia 14 de setembro de 2018 foi aprovado um ato público
de defesa da construção do campus de Quitaúna, apresentado pelo professor Fábio
Luis  Barbosa.  Lembrou-se,  ainda,  de  uma  moção  contrária,  aprovada  nesta
Congregação, ao projeto de Escola Sem Partido e ousou dizer que essa foi uma das
manifestações que as forças vivas da Universidade Pública tomaram e que impediram,
pelo  menos  até  o  momento,  a  aprovação  desse  projeto  de  Escola  Sem  Partido.
Aprovaram,  também,  moção  de  repúdio  ao  que  foi  considerado  “austericídio”
implementado  pelo  próprio  ministro  que  está  sendo  objeto  da  moção  em pauta.
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Portanto, segundo o representante docente, ele tinha dúvida se os professores que
apresentaram  as  alegações  legais  eram  contra  aprovações  de  moções  pela
Congregação. O professor Murilo disse também haver um respaldo jurídico sobre a
questão, pois foi feita consulta a uma profissional da área jurídica da Associação dos
Docentes da Unifesp, doutora Lara, que leu a moção e mostrou-se favorável, questão
essa  que  o  professor  Fábio  Venturini,  Presidente  da  Adunifesp  e  representante
docente nesta Congregação, também poderia esclarecer. O professor adicionou à sua
fala que também temos precedentes em relação ao assunto, mesmo que em outra
instituição, como a do dia 29 de setembro de 2011, a Faculdade de Direito da USP
conferiu a moção de persona non grata ao então Reitor da USP, José Grandino Rodas,
gerando  muita  polêmica,  porém aprovada  por  unanimidade  pela  Congregação  da
Faculdade  de  Direto,  havendo  recurso,  no  entanto,  a  moção  foi  confirmada pela
mesma instituição. O professor Murilo preocupou-se não de a moção ser rejeitada por
aqueles que são contrários a ela, mas que uma moção endossada por mais de 200
signatários  alunos,  mais  de  30  professores,  muitos  deles,  membros  desta
Congregação,  chefes  de  departamento,  coordenadores  de  curso,  alguns  TAE,
manifestação de vontade coletiva, fosse liminarmente proibida de ser apresentada na
Congregação  com  argumentos  jurídicos  que  têm  sido  mobilizados  com  muita
frequência para impedir as discussões políticas. Portanto, segundo o docente, se nos
negarmos a apresentar essa moção, a Congregação abrirá mão do exercício de uma de
suas atribuições mais nobres que é a de se manifestar sobre situações graves relativas
à Educação no país. Solicitou que após o debate, passássemos a debater o mérito da
moção, pois, segundo o professor, não havia cabimento essas considerações que foram
apresentadas pelos colegas, apesar de respeitar a opinião deles. O professor Murilo
finalizou sua fala dizendo que respeitará a decisão sobre o mérito da moção. Com a
palavra, o professor Fábio Venturini disse que também ficou com as mesmas dúvidas
que os colegas tiveram ao receber a moção, pois ela se referia a uma das pessoas que
pertencem aos quadros de servidores da universidade e como foi uma solicitação de
associados, submeteu o documento da moção ao jurídico da Adunifesp. Falou que o
Direito não é uma ciência exata e por mais que alguns argumentos foram falados com
ênfase,  não  significava  que  essa  ênfase  daria  exatidão  matemática  para  esses
argumentos. Em primeiro lugar, segundo o professor, deliberar e encaminhar moções
é permitido a qualquer colegiado na gestão e administração públicas, portanto, esses
argumentos parecem estar no sentido de censura à Congregação de se pronunciar do
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que ela bem entender com ameaças de processos, coisa que o ex-ministro fazia quando
professor,  processando,  inclusive,  estudantes  por  causa  de  comentários  em rede
social. Segundo a avaliação da assessoria jurídica concluiu-se que poderia apreciar
moção, sendo seu conteúdo de responsabilidade da Congregação e este conteúdo não
remetia a uma pessoa física, não estava propondo sanções, não estava impedindo de
pessoa fazer nada, sendo somente um balanço da participação de um docente da
instituição no cargo do governo federal, que teve características que os signatários
entenderam que fosse feita a moção. O professor Venturini disse que a questão de
ordem não caberia, pois segundo o inciso V do artigo 117 da 8.112/90, não estaríamos
demonstrando  apreço  ou  desapreço  à  pessoa  física,  mas  sim ao  trabalho  de  um
Ministro da Educação. Concluiu sua fala que a ameaça de processo soou mais como
censura à Congregação de deliberar sobre temas que ela pode deliberar e sugeriu que
encaminhássemos para a discussão de mérito. Com a palavra, o professor João Amorim
disse que entendia que a Congregação poderia decidir se iria ou não deliberar o
conteúdo da moção, pois, segundo o docente, a questão entraria nos casos omissos. O
professor Amorim ainda disse que apesar de o Direito não ser um ciência exata,
também não era uma ciência livre, pois possuía critérios de interpretação muito bem
definidos  e  hierarquias  muito  bem  estabelecidas  que  não  permitia  qualquer
interpretação. Reafirmou que a Congregação podia decidir se iria deliberar a matéria
ou não. Com a palavra, o professor Francisco Carlos disse divergir da opinião do
professor Murilo em relação aos casos omissos, pois, segundo sua interpretação, os
casos  omissos  que  a  Congregação  deveria  deliberar  seriam  somente  os  omissos
tratados dentro de seus limites impostos pelo Estatuto da Unifesp e segundo ele, o
Estatuto não dava essa competência para a Congregação. Continuou sua fala dizendo
que não via censura e nem ameaça de processo sobre o caso, inclusive, sem entrar no
mérito, os professores do DCC nem consultados foram sobre essa moção e a opinião
desse grupo de professores também deveria ter sido levada em consideração para
haver democracia, pois o departamento era diverso e respeitava o diálogo. Segundo o
chefe do DCC, os professores estariam sendo tratados como “uma coisa só” e por ser o
departamento do ex-ministro não valeria a pena discutir. Com a palavra, a professora
Claudia  Tessari  disse  que  o  professor  Murilo  havia  externado  as  várias  moções
aprovadas  na  Unifesp  e  isso  seria  de  praxe  nos  órgãos  colegiados  nas  várias
instâncias.  Segundo ela,  algumas pessoas não queriam votar na questão pelo seu
conteúdo e ela solicitou que a Congregação cumprisse seu papel de sempre: votar as
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moções  como  sempre  votou.  Ficaria  constrangida  se  não  pudesse  explicar  aos
signatários e alunos que a partir de agora a EPPEN não poderia mais votar em moção.
Com a  palavra,  o  professor  Murilo  disse  respeitar  o  DCC assim como os  outros
departamentos e disse que a moção poderia ser apresentada por uma ou 10 pessoas e
consultou se poderíamos mudar de moção persona non grata para uma moção de
repúdio à gestão do ex-ministro como Ministro da Educação.  Não acreditava que
havíamos perdido o timing, pois a gestão terminou em junho e o assunto foi pautado
na Congregação seguinte ao fim da gestão. Com a palavra, a Presidente disse que em
nenhum momento  a  intenção  era  cercear  o  direito  de  liberdade  de  expressão  à
manifestação das pessoas. Entendeu que a preocupação maior foi pelo conteúdo, por
ferir  a  lei  8.112/90 para garantir  a  todos e não sermos processados.  Sentiu-se à
vontade, como Presidente, a fazer uma consulta à Procuradoria, pois as outras moções
nunca citaram um servidor em específico. Na sequência, o professor Murilo propôs
que tirássemos o título de persona non grata colocando como repúdio à gestão do ex-
ministro, considerado, para ele, com pior ministro da educação da história desse país.
O professor Acácio disse que a preocupação da legalidade era importante, mas não
deveria impedir a discussão do mérito da questão. O professor Fábio Venturini pediu
questão de ordem, perguntando se já estávamos debatendo o mérito. A Presidente
respondeu negativamente e disse que estávamos discutindo as manifestações sobre a
outra proposta feita pelo professor Murilo. O professor Francisco Carlos disse que os
signatários deveriam escolher se era uma moção de repúdio ou de persona non grata,
sendo mais um motivo para retirá-la de pauta. Disse ainda discordar que as outras
moções aprovadas na Congregação teriam o mesmo sentido desta,  pois as outras
tratavam de questões internas da EPPEN. A professora Claudia Tessari disse que não
achava  necessária  a  consulta  aos  signatários,  pois  o  conteúdo  não  estava  sendo
alterado.  O  professor  Fábio  Alexandre  disse  que  o  espaço  é  político  e  não  de
deliberação  jurídica  e  que  a  Congregação  poderia  alterar  qualquer  conteúdo  de
documento. Segundo o docente, a Congregação poderia ter rejeitado a proposta de
mestrado que antecedeu a esta discussão,  ou então recomendando um pedido de
mudança.  O  professor  acreditava  ser  muito  preocupante  que  esta  Congregação
exercesse o papel de censura que deporia contra uma luta que agora tínhamos; que
era a luta para uma universidade pública,  pois o que estava em discussão era o
desmonte da universidade pública e do financiamento que vem nos sufocando por
dentro. O professor Francisco Carlos disse que achava exagero falar em censura e
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pediu que todos que tivessem vontade de se manifestar, que se manifestassem. Achava
que  a  Congregação  não  era  apropriada  para  discutir  esse  tema  e  não  era  sua
competência se posicionar sobre esta matéria colocada. Os professores do DCC não
terem sido consultados foi lamentável e manchou o processo segundo o professor e
bastava isso para tirar o assunto de pauta. Sentiu-se desrespeitado em nome do DCC e
pediu  retirada  de  pauta  para  que  os  professores  do  DCC pudessem discutir.  O
professor Fábio Venturini, em questão de ordem, perguntou se estávamos debatendo a
retirada de pauta sem discutir o mérito, pois o mérito da moção não caberia na pauta.
A moção estaria interditada, questionou o docente, pois não poderia retirar de pauta
sem  discutir  o  mérito.  A  Presidente  disse  que  estávamos  discutindo  a  segunda
proposta de moção: repúdio à gestão do ex-ministro da educação, pois caso fosse a
primeira  proposta  de  persona  non  grata,  ela  encaminharia  para  consulta  à
Procuradoria  para saber  se  feriria  a  lei  8.112/90.  O professor  Celso disse que a
proposta  feita  pelo  professor  Murilo  deveria  ser  colocada  em  discussão,  mas
acreditava  que  ela  deveria  ter  um  tempo  maior  de  discussões  no  âmbito  dos
departamentos, incluindo a opinião do DCC. O professor João Tristan disse que a
EPPEN  teria  o  dever  de  se  manifestar  sobre  a  gestão  do  ministro  e  que  não
deveríamos nos  omitir.  Finalizou sua fala,  convidando os  professores  de Ciências
Contábeis a assinarem a moção, por estarem preocupados com a situação da escola e
da Educação do país.  A Presidente registrou que não se tratava de censura, pois
achava que o pedido de pauta foi pedido por muita gente e muita gente também
questionava se essa matéria poderia causar problemas administrativos e jurídicos.
Assim como muitos consultaram uma assessoria jurídica, ela como Diretora Acadêmica
também teria o direito de consultar a Procuradoria para garantir a segurança jurídica
de todos nós. Neste momento, a Presidente perguntou se iríamos discutir o conteúdo
da moção e não mais persona non grata e pediu para discutirmos dado o avançado da
hora.  Neste  momento,  a  Presidente  colocou  em  votação  o  ponto  de  pauta  com
mudança de título de persona non grata para a gestão do ex-ministro. A maioria dos
conselheiros aceitou deliberar sobre a discussão da gestão do ex-ministro Moção de
Repúdio à gestão como Ministro da Educação e não mais persona non grata.
Neste momento, foi proposto que duas falas a favor e duas falas contra fossem feitas
antes da deliberação de aprovação ou não da moção de repúdio à gestão do ex-
ministro da educação. A primeira fala em favor da aprovação da moção foi feita pelo
professor Murilo. O professor disse que nenhuma discussão seria contra o colega de
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curso, mas seu mandato como ministro; que houve grande repúdio pela sociedade
brasileira e dentro da Unifesp, foi elaborado abaixo-assinado contra o docente dentro
da Unifesp com mais de 190 assinaturas e abaixo-assinado fora da Unifesp com mais
de mil e cem docentes do Brasil todo. Simultaneamente, fora da Unifesp, também
houve um manifesto intitulado Fora Weintraub, apoiado por parlamentares de diversas
agremiações  partidárias.  Um  terceiro  manifesto,  logo  após  a  exoneração  do  ex-
ministro,  encabeçado  pela  ONG Conectas,  obteve  assinaturas  de  várias  pessoas,
profissionais do direito, recomendando que o Banco Mundial não acolhesse a indicação
do ex-ministro. Mesmo os funcionários do Banco Mundial se submeteram ao comitê de
ética para repúdio ao ex-ministro.  O professor Murilo disse que o ex-ministro foi
repudiado nacional e internacionalmente e o motivo da rejeição não seria pessoal, mas
sim contra as suas ações e omissões no exercício do mandato. Não houve discussões
do MEC na elaboração do FUNDEB, o fundo de financiamento mais importante da
educação  brasileira,  fazendo,  inclusive,  campanha  contra  a  Educação  Pública.  O
professor Murilo também citou a escandalosa manifestação pela prisão dos ministros
do Supremo Tribunal Federal, a mais alta corte do Brasil, em 22 de abril de 2020.
Citou ainda a tentativa de aprovação da Medida Provisória n. 914 de 24 de dezembro
de 2019 que configurava uma verdadeira  intervenção na  universidade pública.  A
manifestação mais  recente foi  no dia  31 de julho de 2020 feita  pela  juíza Silvia
Figueiredo Marques dando ganho de causa a União Nacional dos Estudantes (UNE)
obrigando o governo brasileiro a pagar 50 mil reais de ressarcimento por danos morais
ao fundo difuso pelas declarações do ex-ministro de que havia plantações de maconha
e laboratórios de elaboração de drogas nas universidades federais, coisas que ele
nunca provou. Finalizou sua fala reproduzindo uma parte do parecer da juíza que foi
publicado: “A honra coletiva dos estudantes foi atacada sem dó nem piedade pelo ex-
ministro e para o mesmo ofender pessoas era coisa corriqueira”. Disse que poderíamos
concordar e discordar sobre várias questões como governo Bolsonaro etc, contudo,
não  poderíamos  tolerar  ataques  xenófobos,  ataques  à  democracia  e  ataques  à
educação, como foram feitos durante a gestão do ex-ministro. A primeira fala contra à
aprovação da moção foi feita pelo professor Francisco Carlos que voltou a frisar que o
tema estaria fora das competências da Congregação da EPPEN. As competências são
definidas no Estatuto e Regimento Geral e essa apreciação estaria de fora, segundo o
docente. Abraham provocava facilmente a polêmica, mas acreditava que esse não seria
o caminho e declarar repúdio só aumentaria o nível da polêmica. Qual efeito prático
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isso produziria? Segundo ele, o efeito prático seria ruim para a EPPEN. Essa briga não
deveria ser para a EPPEN e repercutiria de maneira negativa em todos os lugares.
Não precisaríamos da Congregação para manifestar repúdio, pois seria ruim para o
DCC, que não foi ouvido e pediu que o mérito fosse discutido numa próxima reunião
para manifestação do DCC. A segunda manifestação em favor da aprovação da moção
de repúdio foi feita pela professora Claudia Tessari. A professora pontuou que todos
têm o respeito pelos professores do DCC e que todos têm o direito à manifestação. O
ex-ministro ocupou uma posição que deveria defender a Educação, mas fez justamente
o contrário, atacou. Achava que a possível retaliação do ex-ministro (como citada pelo
Francisco) já justificava uma moção de repúdio. Finalizou sua fala citando a frase de
Luiz Gama “A resistência é uma virtude cívica” quando as instituições estão sendo
vilipendiadas e neste momento da história não poderíamos deixar de nos manifestar. A
segunda manifestação em contrário à aprovação da moção foi feita pela representante
dos TAE, Andreia Pereira, que pediu a exclusão do tema, por ter mudado o conteúdo
do  texto,  para  que  os  técnicos  pudessem  se  manifestar,  pois  o  texto  não  foi
amplamente divulgado e discutido entre a categoria que entendia não ser mais o
tempo oportuno para isso. Finalizou dizendo que caso houvesse mudança no texto,
este deveria ser discutido antes com os pares. Neste momento, o professor Fabio
Alexandre  perguntou  se  o  documento  havia  sido  aceito  pela  Congregação  e  a
Presidente disse que sim e que neste momento estávamos acatando sugestões de
modificação para o texto como ocorria com qualquer texto aprovado na Congregação.
Com a palavra, o professor Ivan disse que o documento precisaria ter conteúdo e
trazer  ataque  por  ataque  proferidos  pelo  ex-ministro.  Deveria  ter  sido  feita  uma
redação que mostrasse a resistência e a importância da universidade e o texto poderia
ser  modificado  sem  alterar  o  mérito  da  questão  para  apresentação  na  próxima
Congregação.  Como  nenhum  outro  conselheiro  apresentou  sugestão  de
modificação do texto, a Presidente procedeu com a votação aberta da Moção
de Repúdio à gestão do ex-ministro como Ministro da Educação. A moção de
repúdio foi aprovada com 18 votos favoráveis, 7 contrários e 6 abstenções.
Antes de finalizar a sessão, a Presidente reafirmou que em nenhum momento houve
censura, mas tudo foi conduzido como de costume: fazer os questionamentos para as
instâncias certas, dar o tempo para as discussões das questões certas e, inclusive
propor alterações durante o período como sempre foi democrático nesta Congregação,
tendo todos o direito de se manifestar. Nada mais havendo a tratar, para constar, eu,
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Ricardo Vieira Bertoldo, secretário, lavrei a presente ata que, após aprovada, será
assinada por mim e pela Srª Presidente.

 
 
 
 

 Profa. Dra. Luciana Massaro Onusic
Diretora Acadêmica do Campus Osasco
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